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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Na 13738/000.108/93 - 93

RECURSO NQ. 107,075

ACORDA() Na.: 102 - 29.509

RECORRENTE : BLAUDT E LIMA CONFECÇOES LTDA

Contra o contribuinte foi lavrada o Auto de infraão de	 ;

fis, 01, objetivando a exigência da multa de 650,34 UFIR com fundamen-

to no artigo 9¡'2, do Decreto-lei W._'2 2.303/86 e alteraões posteriores,

Tempesmiyamente, o sujeito passivo, alegou ter apresen-

tado os documentos solicitados e, principalmente, que se trata de mi-

creempreca :nsurgrndo-c contra a cxigencia, que foi julgaaa prooeden-

te pela Decis .g.o de fls, 19,

Inconformado o cor,tribuinte recorre As fis, 22/23, pe-	 .

Mndo	 reforma da decisão de primeiro grau.,

3 o relatõ;ti0,1



MINISTERIO DA FAZENDA
3.PRsíjjáVpMãoÇWMÂELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nn 1 373?/000,108/92 -93
ACORDA() Nn 102-29.509

Y O. I. o

Conselheira Ursula Hansen, Relatora:

O recurso foi interposto tem pestivamente dele, portan -
to, conheço,

Não há preliminares a serem analisadas,

No mérito, analisa-se a a plicação da multa prevista no
art, 92 do Decreto-lei 1,42 2,303/86 e alteraçi5es posteriores pelo fato
de o contribuinte intimado a prestar esclarecimentos & Fiscalização.,
na condição de. sujeito passivo, não ter cumprido a intimação no prazo,

A j urisprudência do Primeiro Conselho de Contribuintes
e da Camara Superior de Recursos Fiscais fixou o entendimento de que a
multa prevista no art, 852 parágrafo in e 2o do RIR/80 combinada com o
art, Uo.. do Decreto -lei NQ 2,302/86, não se a plica na hipOtese de o
contribuinte ter sído intimado na condição de sujeito passivo com vis,-
tas ao tuteio de procedimento fiscal,

Pelos	 jurídicos	 fundamentos do Acórdão CSRF na

	

01 -01„421, de 19'92, conclui-se que tal penalidade somente é a p licável	 1

	

,;:a fontes p-ag -"adoras e demais orgãos auxiliares da administração, na 	 •
hipótese de não prestarem no praEc marcado, informação de inLeresse da

.	 .. /9Fiscalização, em relação a terceiros, quan) solieftad0q ,..4 „,--
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No i37 38/DU0,108/93 - 93
ACORDA() Nn 102 - 29 509

A	 vista do =,,:xpntc.,, v::::,to 1.1..c; ec.i'iti_J:s, de dar 	provimento
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